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A investigaçâo da eficâcia da psicoterapia
com crianças e jovens: da investigaçâao 
de resultados a os processos de mudança

Efficacy research in child and adolescents psychotherapy:
from outcome studies to change processes
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RESUMO

Este artigo faz um ponto da situação relativamente ao conhecimento sobre a
eficácia da psicoterapia com crianças e jovens, fazendo uma revisão dos princi-
pais estudos de meta-análise e da avaliação dos tratamentos apoiados empirica-
mente. De seguida discute algumas das limitações dos resultados obtidos com
este tipo de investigação para a prática clínica (questões de generalização),
salientando particularmente as diferenças entre os dois contextos e as dificulda-
des que se colocam à avaliação do significado das mudanças conseguidas nas
crianças e jovens. Na segunda parte do artigo, a autora aponta algumas das ten-
dências que começam a surgir na investigação recente em psicoterapia e que
procuram responder à questão: como funciona a psicoterapia. Nomeadamente,
é realçado o papel da análise dos moderadores e mediadores em psicoterapia
para a compreensão dos processos de mudança nas intervenções psicossociais
com jovens.
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1. A EFICÁCIA DA
PSICOTERAPIA INFANTIL

Alargando o axioma de Gordon
Paul sobre a investigação da psicote-
rapia com adultos, Saxe, Cross e
Silverman (1988) afirmam que a psi-
coterapia infantil se deve basear na
investigação sobre a eficácia da inter-
venção, não em geral, mas sobre a efi-
cácia específica de: “a) que terapia; b)
em que condições, c) para que crian-
ças, d) em que nível de desenvolvi-
mento, e) com que perturbações, f)
em que condições ambientais e g)
com que intervenções concomitantes
com os pais, família, meio ou siste-
mas”(p. 803).

Prout (1992) realça alguns proble-
mas que se colocam à investigação
sobre a eficácia da psicoterapia infan-

til, com base no trabalho de Bergin e
Garfield, apresentado nos três volu-
mes do Handbook of Psychotherapy
and Behavior Change, que sublinha a
complexidade metodológica dos estu-
dos e a diversidade de questões e
variáveis. 

Uma das questões refere-se à difi-
culdade em definir a própria psicote-
rapia, uma vez que esta difere segun-
do a orientação teórica do terapeuta, a
duração da intervenção e o formato
(individual ou em grupo). Outra ques-
tão prende-se com as limitações à
generalização dos resultados encon-
trados devido definições pouco claras
da sintomatologia e das características
dos participantes nos estudos que
podem representar amostras clínicas
ou amostras de conveniência (por
exemplo, população escolar).
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Outra dificuldade que se coloca aos
investigadores é o controlo de variá-
veis respeitantes aos terapeutas como
a idade, o sexo, a experiência, a orien-
tação teórica, a competência, o estilo
e as características de personalidade.
O resultado de uma intervenção pode
ser afectado por qualquer um destes
aspectos, bem como pela adequação
cliente-terapeuta.

Colocam-se também problemas à
comparação entre os estudos de resul-
tado que se referem à decisão sobre
quais são as medidas apropriadas da
mudança terapêutica. Como decidir o
que é uma intervenção eficaz? Pela
redução de sintomas, pelo aumento da
adaptação em casa, na escola ou com
colegas, pelos relatos das criança que
se manifestam sentir-se melhor ou
mais feliz, pelos relatos das pessoas
que rodeiam a criança e que acham
que tudo corre melhor?

Outras questões metodológicas, por
exemplo, prendem-se com a definição
do  grupo de controlo apropriado para
os que recebem tratamento. Os estudos
têm utilizado quer pessoas em lista de
espera quer os que abandonam a tera-
pia, mas serão estes grupos clinica-
mente comparáveis aos experimentais?

Nos estudos com crianças coloca-
se ainda outro problema que é distin-
guir os efeitos da terapia dos efeitos
do desenvolvimento já que alguns
problemas tendem a desaparecer com
a maturidade. Ao mesmo tempo, pro-
blemas indicativos de uma determina-
da perturbação emocional podem des-

aparecer com o desenvolvimento e
reaparecer sob outra forma, aquilo que
Kazdin (1988) designa por “substitui-
ção desenvolvimentista do sintoma”.

Apesar das dificuldades enumera-
das existe um número considerável de
estudos sobre a eficácia da terapia
com crianças e adolescentes que
importa analisar detalhadamente para
definirmos o estado dos nossos con-
hecimentos nesta área e orientarmos
as futuras investigações para as ques-
tões mais pertinentes. A seguir são
apresentadas as principais conclusões
que podemos retirar destes estudos,
bem como as suas características
metodológicas e limitações.

Estudos de resultado

Durante 40 anos, entre 1953 e
1993, realizaram-se inúmeras revisõ-
es de estudos sobre a eficácia da tera-
pia infantil. O primeiro grande esfor-
ço para avaliar a terapia infantil foi
realizado por Levitt (1957) que exa-
minou 18 estudos sobre os resultados
da psicoterapia, contrastando as per-
centagens totais de crianças tratadas e
não tratadas que tinham melhorado.
Foi estimado que 78% das crianças
tratadas tinham melhorado no follow-
up, enquanto que 72.5% das não trata-
das também tinham melhorado. Levitt
concluiu, tal como Eysenck nos estu-
dos com adultos, que estes resultados
não apoiavam a hipótese de que a psi-
coterapia facilitava a recuperação de
perturbações emocionais.
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Mais recentemente, a abordagem
de meta-análise tem sido utilizada
para sumariar a literatura sobre a efi-
cácia. Esta abordagem combina os
resultados dos estudos de eficácia
avaliando a magnitude do efeito dos
tratamentos. Na meta-análise, cada
resultado de eficácia de um estudo
controlado é tratado como uma unida-
de da magnitude do efeito ou “taman-
ho do efeito” (TE). Este é calculado
subtraindo a média do grupo controlo
à média do grupo tratado e dividindo
a diferença pelo desvio-padrão do
grupo controlo: TE = Mt – Mc / SDc.
O tamanho do efeito é um resultado
estandardizado que indica quantas
unidades de desvio-padrão um grupo
tratado difere de um grupo controlo.

Destacamos quatro estudos de
meta-análise sobre a psicoterapia
infantil, de índole geral, e que respon-
deram afirmativamente à questão
sobre a eficácia da psicoterapia com
crianças e jovens (para uma revisão
mais detalhada e por tipo de problema
ver Fonagy, Target, Cottrell, Phillips,
e Kurtz (2002)).

O estudo de Casey e Berman
(1985) é uma revisão de 75 estudos do
resultado da psicoterapia com crian-
ças, realizados entre 1952 e 1983, e
centrou-se em estudos com partici-
pantes com uma média de idades de
13 anos, incluindo terapias comporta-
mentais, cognitivo-comportamentais
e não comportamentais e restringiu-se
a estudos que incluíam grupos contro-
lo de crianças provenientes da mesma

população. Os resultados desta meta-
análise apontaram para um tamanho
do efeito positivo de 0,71, ou seja, a
criança que recebe tratamento está
melhor do que 76% das crianças não
tratadas. Não encontraram diferenças
significativas entre intervenções com-
portamentais e não comportamentais,
nem entre tratamentos que incluíam
ou não terapia pelo jogo, entre trata-
mentos administrados em grupo ou
individualmente ou entre intervenções
que incluíam ou não um componente
de intervenção com pais. Não se
demonstra assim a superioridade de
uma forma ou tipo de tratamento
sobre as outras.

No entanto existem diferenças na
eficácia do tratamento quando são
tidas em conta as características do
cliente, o conteúdo e as fontes da ava-
liação do resultado. A terapia era
menos eficaz para problemas de ajus-
tamento social e mais eficaz para pro-
blemas somáticos, impulsividade
/hiperactividade e fobias. Parece, por-
tanto, que a terapia é igualmente efi-
caz para todos os problemas alvo
identificados excepto para o ajusta-
mento social. Os efeitos associados a
medidas de avaliação do medo/ansie-
dade e de desempenho cognitivo são
significativamente maiores do que as
medidas relativas à personalidade e ao
auto-conceito. Diferenças semelhan-
tes surgem relativamente à fonte de
informação: as medidas obtidas junto
de observadores independentes, tera-
peutas, pais e do desempenho das
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crianças produzem efeitos maiores do
que as obtidas junto dos professores e
das próprias crianças.

Este estudo indica que a terapia
infantil é eficaz e que todos os trata-
mentos são igualmente eficazes inde-
pendentemente da experiência, da
orientação teórica, da modalidade, do
contexto e do tipo de tratamento, ou
da década em que os serviços foram
prestados.

Weisz, Weiss, Alicke e Klotz
(1987) incluíram na meta-análise que
realizaram estudos com crianças entre
os 4 e os 12 anos e adolescentes entre
os 13 e os 18 anos. Analisaram 108
artigos, publicados entre 1952 e 1983,
que comparavam o tratamento com
um grupo controlo para perturbações
típicas da infância, excluindo a defi-
ciência mental, os problemas de leitu-
ra e escrita e outros relacionados com
a aprendizagem escolar e com proble-
mas físicos. Os autores procuraram
responder a quatro questões centrais:
(1) O nível de eficácia obtido com as
crianças é semelhante ao dos adoles-
centes? (2) Existem diferenças na efi-
cácia entre intervenções comporta-
mentais e não comportamentais? (3)
Os tratamentos são igualmente efica-
zes para os diferentes problemas? (4)
A eficácia varia consoante o nível de
treino do terapeuta? 

Os resultados indicam que o efeito
obtido para as crianças foi superior ao
dos adolescentes. O efeito das inter-
venções comportamentais é superior
às não comportamentais. Não se

observaram diferenças entre o tipo de
problema (excesso de controlo vs.
défice de controlo). Os terapeutas com
mais experiência eram particularmen-
te eficazes no tratamento de problemas
de excesso de controlo (por exemplo,
fobias, timidez) mas não eram mais
eficazes que outros terapeutas no trata-
mento de problemas de défice de con-
trolo (por exemplo, agressividade e
impulsividade) (Weisz, Weiss, Alicke,
& Klotz , 1987).

Por sua vez, a meta-análise realiza-
da por Kazdin, Bass, Ayers e Rodgers
(1990), incluiu estudos com jovens
entre os 4 e os 18 anos publicados
entre 1970 e 1988. A maioria das
crianças foi referida por problemas de
comportamento e grande parte dos
estudos usaram a modificação do
comportamento e as abordagens cog-
nitivo-comportamentais. A média dos
TE dos estudos que comparavam tra-
tamento e grupos controlo sem trata-
mento era de 0,88; a média de TE para
a comparação do tratamento com
grupo controlo activo era de 0,77. Por
último, a meta-análise de Weisz ,
Weiss, Han, Granger, e Norton (1995)
analisou estudos publicados entre
1967 e 1993 envolvendo crianças dos
2 aos 18 anos. Os resultados obtidos
confirmam os de estudos anteriores: a
terapia com crianças é eficaz sendo
que a média do TE foi de 0,71. 

Em conjunto, estas quatro meta-
análises resumem os resultados de
mais de 300 estudos de intervenções
terapêuticas, realizados entre 1952 e
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1993 e envolvendo crianças e jovens
entre os 2 e os 18 anos. Os dados indi-
cam que, em média, uma criança
quando finaliza uma intervenção
encontra-se significativamente melhor
do que 76% a 81% das crianças que
não foram submetidas a intervenção.

Podemos retirar duas conclusões
importantes desta análise global da
eficácia da terapia infantil: (1) a psi-
coterapia com crianças obtém resulta-
dos que excedem qualquer mudança
resultante de não receber tratamento;
e (2) a magnitude dos efeitos é semel-
hante à das intervenções com adultos.

Outras conclusões podem ser reti-
radas destes estudos, mas devem ser
consideradas como secundárias por-
que são encontradas de forma menos
consistente do que as anteriores.
Nomeadamente, quando surgem dife-
renças entre o tipo de intervenção
estas favorecem as técnicas comporta-
mentais; os efeitos da intervenção
mantêm-se geralmente após o trata-
mento até ao follow up (aproximada-
mente cinco a sete meses depois); as
intervenções tendem a ser mais efica-
zes com adolescentes do que com as
crianças, embora ambas sejam efica-
zes; a terapia individual parece ser
mais eficaz do que a de grupo; e as
intervenções são tão eficazes para
problemas anti-sociais como emocio-
nais (Kazdin, 2003, 2004).

No entanto, as meta-análises apre-
sentam limitações importantes. Em
primeiro lugar, para responder à ques-
tão inicial de identificar quais as inter-

venções psicossociais específicas são
eficazes para problemas específicos
não chega demonstrar a eficácia glo-
bal das intervenções com crianças
(Lonigan, Elbert, & Johnson, 1998).
Em segundo lugar, os estudos são
conduzidos em condições e contextos
que dificultam a generalização dos
resultados para a prática clínica em
contextos naturais e, frequentemente,
os participantes nos estudos envolvem
crianças com níveis não clínicos de
perturbação. 

1.1 A identificação de tratamentos
apoiados empiricamente 

Os esforços mais recentes procu-
ram complementar estas revisões
mais globais procurando identificar
tratamentos específicos que se revela-
ram eficazes para tipos específicos de
problemas: os tratamentos empirica-
mente suportados.

O critério utilizado pelos grupos de
trabalho da American Psychological
Association (e.g., Chistophersen &
Motweet, 2001) envolve dois níveis
de suporte empírico. O critério mais
rigoroso é utilizado para identificar
tratamentos “bem estabelecidos”.
Para assim serem considerados, os
tratamentos devem ser apoiados quer
por estudos com um design de grupo
quer em estudos de caso único. Nos
estudos com grupos, devem existir
pelo menos dois estudos demonstran-
do que o tratamento é superior à medi-
cação, a um placebo psicológico ou a
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um tratamento alternativo ou demons-
trando que o tratamento é tão eficaz
como um tratamento já bem estabele-
cido num estudo com um poder esta-
tístico adequado. Se a prova se baseia
em estudos de caso único, devem
existir pelo menos nove estudos expe-
rimentais comparando o tratamento
alvo com um tratamento alternativo1.

Além das exigências do design de
grupo ou de caso único, um tratamen-
to bem estabelecido também deve (a)
ser apoiado por, pelo menos, dois
investigadores ou equipas de investi-
gação independentes; (b) ter amostras
de clientes claramente caracterizadas,
e (c) usar um manual terapêutico
detalhado sobre os conteúdos e os
materiais das sessões, o plano e o
número previsto de sessões e os pro-
cedimentos a adoptar pelo terapeuta.

O segundo critério de reconheci-
mento é a categoria do provavelmente
eficaz. Esta categoria exige (a) dois
estudos que revelem que o tratamento
alvo é superior a uma lista de espera de
controlo ou (b) pelo menos três estudos
de caso único. Esta categoria também
exige a utilização de um manual e de
amostras de clientes claramente defini-
das mas não exige a replicação por
investigadores independentes.

Weisz e Jensen (2001) apresentam
os resultados obtidos para quatro das
mais frequentes perturbações da

infância e da adolescência. Neste
estudo foram identificados tratamen-
tos bem estabelecidos para os medos e
fobias, a hiperactividade com défice
de atenção e as perturbações do com-
portamento, sendo que no caso da
depressão e perturbação da ansiedade
só se conhecem tratamentos provavel-
mente eficazes (para uma revisão dos
estudos ver Weisz & Jensen, 2001).

Podemos concluir que existem
realmente tratamentos apoiados empi-
ricamente para alguns dos problemas
apresentados pelas crianças e jovens
(para uma revisão detalhada dos trata-
mento apoiados empiricamente ver
também, Christophersen & Mortweet,
2001; Kazdin & Weisz, 2003). Este
resultado é uma informação essencial
para os profissionais, para os poten-
ciais clientes e para a sociedade em
geral. Uma criança referida para trata-
mento com um dos problemas apre-
sentados na lista deve poder usufruir
de um dos tratamentos apoiados
empiricamente para esse problema
específico. Isto não significa que
outro tipo de intervenções não possa
ser bem sucedido, mas que é difícil
defender a sua aplicação como pri-
meira escolha (Kazdin, 2004).

No entanto, como Kazdin (2004)
salienta, a lista de tratamentos testados
empiricamente é bastante reduzida,
especialmente tendo em conta os mais
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1. O termo “caso único” refere-se a experiências em que o tratamento é alternadamente aplicado e
retirado e os efeitos do tratamento são inferidos das mudanças no comportamento do cliente asso-
ciadas; este design pode ser aplicado a um único indivíduo ou a um grupo.
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de 550 tipos de intervenções terapêuti-
cas. Mas o objectivo não é criar uma
longa lista de tratamentos possíveis;
uma pequena lista de intervenções que
se revelaram eficazes é perfeitamente
aceitável. Por fim, este mesmo autor
realça que a lista de intervenções apoia-
das empiricamente é dominada pelas
intervenções cognitivo-comportamen-
tais (Kazdin, 2004). Provavelmente este
facto resulta de a maioria dos estudos
investigarem técnicas cognitivo-
comportamentais. Além disso, as
investigações sobre as intervenções
empiricamente suportadas devem
respeitar vários aspectos metodológi-
cos (utilização de manuais, distribui-
ção aleatória dos participantes pelos
grupos), estas características são
mais comuns em estudos mais recen-
tes onde predominam as técnicas
cognitivo-comportamentais.

O trabalho de identificar interven-
ções empiricamente testadas é funda-
mental e o facto de considerar os tra-
tamentos ao longo de um contínuo
(desde claramente eficazes, provavel-
mente eficazes ou promissores) incen-
tiva a investigação daqueles menos
bem estabelecidos. No entanto, não
podemos esquecer que embora algu-
mas intervenções não reúnam as con-
dições para pertencer aos tratamentos
validados, podem continuar a ser os
melhores tratamentos disponíveis (por
exemplo, as intervenções comporta-
mentais para crianças autistas).

A investigação de tratamentos
apoiados empiricamente enfatiza a

técnica de intervenção, no entanto,
muitas outras variáveis podem afectar
os resultados da intervenção: a eficá-
cia do terapeuta e as condições de
aplicação. As intervenções empirica-
mente testadas referem-se a interven-
ções que produzem mudanças em
condições laboratoriais bem controla-
das que diferem muito da prática clí-
nica em contextos mais naturalistas.
Nos seus estudos, os investigadores
geralmente centram-se em amostras
com perturbações menos severas e
sem comorbilidade, utilizam interven-
ções estruturadas, manualizadas e, por
vezes, com formatos rígidos, treinam
especificamente os terapeutas nas téc-
nicas que vão utilizar, monitorizam a
forma como o tratamento é adminis-
trado e asseguram a adesão do tera-
peuta (Kazdin, 2003).

Um dos objectivos deste tipo de
investigação era o de proporcionar
uma base empírica sólida à prática clí-
nica. Contudo, observa-se uma grande
discrepância entre a forma como se
estuda o tratamento em investigação e
como se pratica em contexto clínico.
Estas diferenças limitam a generaliza-
ção dos resultados à prática clínica.
As diferenças incluem o tipo (geral-
mente cognitivo-comportamental,
uma só técnica para um só problema)
e duração do tratamento (breve e em
grupo, manualizado, supervisionado),
o tipo de disfunções infantis estuda-
das (menos graves, em termos de
severidade e cronicidade dos sinto-
mas; sem a presença de comorbilida-



de e défices noutras áreas de funcio-
namento, nem patologia familiar), o
contexto em que se realiza a interven-
ção e a implicação e participação de
outras pessoas, como pais, professo-
res e colegas da criança (Kazdin,
2003, 2004). Estes aspectos colocam
sérias limitações à generalização dos
resultados para situações clínicas
reais. Os estudos que vão ser apresen-
tados na secção seguinte procuram
ultrapassar este problema.

1.2 Estudos sobre a efectividade 
da psicoterapia infantil

Como vimos, uma limitação
importante da maioria dos estudos
incluídos nas análises anteriormente
apresentadas é serem realizados em
clínicas de investigação e ensino,
usando situações análogas e não no
contexto da prática clínica. Assim, a
generalização dos resultados pode ser
limitada.

A diferenciação entre eficácia e
efectividade tem sido introduzida para
distinguir a prova dos resultados na
investigação em clínicas versus utili-
dade no campo (Weisz & Jensen,
2001). Por eficácia referimo-nos à
probabilidade que uma dada interven-
ção produza efeitos benéficos sob
condições ideais. Estas condições
podem incluir o tratamento de volun-
tários recrutados em contextos labora-
toriais, com o tratamento a ser condu-
zido por terapeutas que são investiga-
dores formados ou supervisionados. O

termo efectividade refere-se à probabi-
lidade de uma intervenção produzir
efeitos benéficos em clientes típicos,
tratados pelo terapeuta comum sob
condições usuais da prática clínica.

Weisz et al. (1992) apontam algu-
mas hipóteses explicativas para a
superioridade encontrada na eficácia
dos estudos experimentais e os resul-
tados obtidos na prática clínica: as
condições da prática clínica estão
muito longe de ser as ideais. Num
estudo posterior, Weisz et al. (1995)
testaram dez hipóteses sobre a supe-
rioridade dos estudos experimentais.
Das dez só três foram confirmadas. A
primeira hipótese confirmada é a de
que a terapia de investigação é mais
eficaz porque emprega mais procedi-
mentos comportamentais do que a clí-
nica; a segunda hipótese confirmada é
que a terapia de investigação obtém
melhores resultados porque o contex-
to é mais apelativo e motivante para
os participantes; a terceira hipótese,
igualmente confirmada, é a de que a
referida superioridade se deve a que a
terapia de investigação tem como alvo
crianças cujos problemas são menos
graves e com famílias menos disfun-
cionais (amostras análogas e recruta-
das) do que os que recorrem à clínica.
Não se confirmaram as hipóteses que
explicavam a superioridade dos estu-
dos de investigação com base em:
fundamentarem-se em estudos mais
recentes e com melhor metodologia
de intervenção e avaliação; os clínicos
serem menos eficazes que os investi-
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gadores-terapeutas; os terapeutas-
investigadores terem uma formação
especial, antes das intervenções, nos
métodos que vão utilizar; a investiga-
ção tender a centrar-se apenas num
tipo de problema enquanto que a clí-
nica é mais difusa abordando múlti-
plos problemas; a investigação ser
mais estruturada do que a clínica.

Outros autores (Olivares et al.,
1997; citado em Hernández, 1997)
apontam, igualmente, para diferenças
quanto aos objectivos e às hipóteses
colocadas nos dois contextos. As pri-
meiras referem-se a que o principal
interesse do clínico é a resolução do
problema da criança e da sua família
e, deste modo, vai empregar todos os
procedimentos necessários a obter
mudanças clínica e socialmente rele-
vantes. Para o investigador o principal
objectivo é o teste de hipóteses, o
potencial benefício para a criança e a
família não são, por princípio, o prin-
cipal objectivo. No que se refere às
hipóteses, enquanto que as do investi-
gador permanecem constantes durante
o processo, as do clínico podem ir-se
modificando em função dos resulta-
dos e da informação que vai obtendo. 

Segundo Weisz, Donenberg, Han, e
Weiss (1995) uma forma de capitali-
zar estas diferenças será através da
colaboração entre investigadores e
clínicos de três formas: (a) enriquecer
as bases de dados dos investigadores
com dados sobre os efeitos dos trata-
mentos em contextos clínicos; (b)
identificar aspectos da terapia em

laboratório responsáveis pelos resul-
tados positivos e aplicá-los à prática
clínica; (c) exportar os tratamentos
testados no laboratório para a clínica e
avaliar os seus efeitos nas crianças e
jovens que recorrem aos serviços.

Para além desta necessidade de a
investigação em psicoterapia ter em
conta variáveis importantes para a
aplicação clínica dos resultados obti-
dos, é necessário vencer algumas
resistências dos clínicos a levarem em
consideração os dados da investiga-
ção. Weisz et al. (1995) inventariaram
alguns dos obstáculos, quer de atitude
quer práticos, que se colocam à cola-
boração entre o laboratório e a clínica.
Segundo estes autores, uma das atitu-
des que mais barreiras cria é a crença
de que uma discussão franca e aberta
acerca dos resultados da terapia preju-
dique esta disciplina causando a des-
confiança por parte do público. Outro
potencial obstáculo é a crença de que
a psicoterapia é uma arte e não uma
ciência e, portanto, não necessita de
ter em conta os dados da investigação.
Outra ideia bastante disseminada, é a
crença de que a actual prática clínica
“vai bem e recomenda-se” mas de
uma forma que a investigação não
consegue medir. Os clínicos também
desvalorizam os dados da investiga-
ção considerando que esta se centra
em casos simples e em tratamentos
manualizados que não são relevantes
para os casos complexos acompanha-
dos na clínica. A já reconhecida devo-
ção a uma modalidade terapêutica,
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conceptual e pessoalmente atraente,
coloca o dilema de abandono ou não
dessa modalidade face aos mais
recentes dados da investigação.
Restam depois as questões mais prag-
máticas como a relutância das entida-
des financiadoras em pagar os esfor-
ços de reestruturação com bases mais
científicas; a falta de clínicos com
treino suficiente na utilização de
métodos empiricamente validados; a
dificuldade em encontrar ou aprender
intervenções eficazes para a diversi-
dade de problemas acompanhados na
clínica e a ausência de tratamentos
eficazes para alguns problemas
(Weisz et al., 1995).

1.3 Questões relativas à avaliação

Kazdin (2004) salienta, igualmen-
te, como uma questão negligenciada
pelos investigadores a avaliação do
resultado da intervenção. A redução
dos sintomas observados no início da
intervenção é obviamente central na
avaliação do seu resultado. No entan-
to, os problemas que a pessoa apre-
senta provavelmente envolvem mui-
tos outros domínios para além dos
sintomas. Por exemplo, o funciona-
mento pró-social é provavelmente um
domínio a avaliar no caso das crianças
cujo ajustamento depende das suas
competências na interacção com os
companheiros. Ou seja, considerar ape-
nas a redução de sintomas é um retrato
incompleto dos efeitos da intervenção.

Além disso, é igualmente impor-

tante avaliar a relevância clínica do
tratamento e o seu impacto (Kazdin,
2004; Kendall & Choudhury, 2003).
Estes referem-se ao valor ou impor-
tância prática do efeito de uma inter-
venção, ou seja, se trás alguma verda-
deira diferença para o dia-a-dia das
pessoas envolvidas. O Quadro 1 apre-
senta vários critérios de avaliação da
relevância clínica (Kazdin, 2004).

Geralmente, o método comparativo
é o mais utilizado mas, cada vez mais,
é necessário avaliar o impacto do tra-
tamento em dimensões que são
importantes para a vida quotidiana,
bem como a satisfação do cliente.
Uma medida da percepção e das atitu-
des, durante e após a intervenção psi-
cológica, é geralmente referida como
satisfação do cliente ou do consumi-
dor com os serviços. A maioria dos
estudos nesta área avaliaram as per-
cepções dos pais e só poucos exami-
naram as percepções da própria crian-
ça e do adolescente.

Podem-se distinguir cinco níveis
de avaliação dos resultados (Kazdin
& Kendall, 1998): nível sintomático
ou diagnóstico; nível de adaptação; o
nível dos mecanismos de mudança; o
nível transaccional e o nível de utili-
zação dos serviços e satisfação com
os mesmos.

Na maioria dos estudos a redução
dos sintomas é o principal critério de
um bom resultado. No caso das crian-
ças o mais aconselhável é utilizar
métodos de medida diferentes e reco-
rrer a vários informantes. Geralmente,
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os pais notam mudanças no comporta-
mento das crianças que não são apre-
ciadas pelos professores.

Um segundo nível de avaliação
importante refere-se à adaptação ao
contexto psicossocial. Centrarmo-nos
apenas na mudança dos sintomas
baseando a avaliação em medidas
altamente reactivas ao tratamento
pode conduzir a uma sobrestimação
dos efeitos dessa intervenção. A ava-
liação de uma intervenção deve ser

feita em termos do grau em que ela
removeu o obstáculo que a perturba-
ção criou ao funcionamento diário da
pessoa.

O terceiro nível de avaliação dos
resultados refere-se aos processos, ou
seja, às capacidades cognitivas e emo-
cionais, que subjazem quer à psicopa-
tologia quer à adaptação. Kazdin e
Kendall (1998) realçam que o futuro
do desenvolvimento de intervenções e
da investigação da sua eficácia reside
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Tipo/Método Definição Critério / Medidas

Comparativo O desempenho do cliente é
avaliado relativamente ao
desempenho de outros
(amostra normativa, amostra
de pacientes) (métodos nor-
mativos) ou relativamente
ao seu desempenho passado 

1. Semelhança com exemplos nor-
mativos no final da intervenção.

2. Diferença estatística numa medi-
da com os dados de uma amostra
disfuncional.

3. Dimensão da mudança entre pré
e pós teste.

4. Já não atingir o critério para uma
perturbação psiquiátrica.

5. Eliminação completa do proble-
ma ou sintoma.

Avaliação
Subjectiva

Impressões, avaliações, opi-
niões do cliente ou daqueles
que com ele interagem

Classificações de:
1. Funcionamento actual.
2. Se o problema inicial se mantém

ou afecta o funcionamento.
3. Se as mudanças produzidas pelo

tratamento fazem a diferença.

Impacto social “Mudança numa medida
que é reconhecida ou consi-
derada como importante na
vida diária; geralmente não
é um inventário nem uma
medida estandardizada.”

Mudança reflectida em medidas
como prisão, falta às aulas, faltas
ao emprego, hospitalização e custo.

Quadro 1. Métodos de avaliação da mudança clínica 
em estudos sobre a eficácia da intervenção
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na especificação dos mecanismos e
processos através dos quais o trata-
mento atinge os seus objectivos, pro-
cessos e mecanismos esses que se
relacionam com o desenvolvimento,
surgimento e escalada da perturbação
infantil.

Algumas das capacidades impor-
tantes para o resultado desenvolvi-
mentista das perturbações psicológi-
cas incluem a regulação do afecto, a
compreensão das emoções, a repre-
sentação de si próprio, a compreensão
dos estados mentais em si e nos
outros, a formação de ligações emo-
cionais e as tendências atribucionais.
A perturbação pode igualmente envol-
ver os pais, por exemplo, o uso
inapropriado de práticas educativas. A
avaliação destas áreas coloca questões
importantes, como o tipo de tarefas de
avaliação a utilizar e a distinção entre
competência e desempenho actual.

Os estudos sobre as intervenções são
uma óptima oportunidade para explorar
mecanismos causais. Os ganhos obti-
dos devem correlacionar-se e ser uma
função da mudança nos processos
mediadores hipotetizados. Recolher
provas ao nível dos processos lança a
ponte entre a investigação sobre as cau-
sas das perturbações e os estudos sobre
a eficácia das intervenções.

O quarto nível refere-se aos aspec-
tos transaccionais do desenvolvimen-
to. A psicopatologia do desenvolvi-
mento pressupõe a existência de
interacções transaccionais entre o
estado mental e as predisposições

comportamentais da criança e as
reacções do meio à criança, ao longo
do tempo. No caso das crianças o
contexto mais importante é o mais
próximo (funcionamento dos pais e
da família). Muitas intervenções efi-
cazes têm por objectivo mudanças
nos processos transaccionais, como
por exemplo, o treino de pais. Uma
boa ilustração de como os factores
transaccionais podem moderar os
resultados da intervenção é indicado
pelas “barreiras à intervenção” resul-
tantes das dificuldades dos pais leva-
rem a cabo as tarefas práticas e emo-
cionais de se envolver na terapia com
o seu filho.

O último nível, refere-se à diminui-
ção do recurso aos serviços e à satis-
fação com esses mesmos serviços.

Uma outra área negligenciada é a
avaliação das características das inter-
venções, particularmente aquelas que
estão relacionadas com a sua adopção,
uso ou disseminação. Avaliar estas
características de uma intervenção
pode ser irrelevante se ela não demons-
trou produzir mudanças terapêuticas.
No entanto, se vários tratamentos se
revelaram eficazes pode ser importante
distingui-los entre si. Kazdin (2003,
2004) salienta três critérios, que não se
referem à eficácia terapêutica, para
avaliar as intervenções.

A disseminação da intervenção
refere-se à facilidade de alargar a
intervenção a outros clínicos e clien-
tes para além do contexto de investi-
gação. Este critério pode estar rela-
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cionado com a complexidade dos
procedimentos (tipo de materiais,
número de pessoas envolvidas), o
tipo e a quantidade de treino necessá-
rio para implementar estes procedi-
mentos, a probabilidade de adesão de
quem os implementa e o grau em que
um afastamento dos procedimentos
prescritos põe em causa o seu nível
de eficácia.

Os custos envolvidos na prestação
do tratamento são um aspecto impor-
tante face a tratamentos igualmente
eficazes. O custo não é uma questão
com interesse científico na avaliação
da intervenção mas fornece dados que
podem influenciar a sua dissemina-
ção, a sua adopção e as políticas de
financiamento. Alguns estudos exa-
minaram o custo dos tratamentos de
saúde, mas uma das comparações
mais relevantes para a comparticipa-
ção dos tratamentos é a questão de se
os serviços psicológicos reduzem a
utilização de outros serviços médicos
mais dispendiosos numa análise de
custos-benefícios.

A aceitação de uma intervenção
pelo público em geral é outro critério
importante. O grau em que as pessoas
que participam no tratamento (crian-
ças, adolescentes, famílias, professo-
res e profissionais de saúde) vêem o
tratamento como razoável, justificá-
vel e aceitável. Os tratamentos melhor
aceites podem ser os mais procurados,
obtêm maior adesão e são levados a
cabo mais correctamente do que os
menos aceites.

2. DA INVESTIGAÇÃO DE
REUSLTADO À INVESTIGAÇÃO
DOS PROCESSOS DE MUDANÇA

2.1 O papel dos moderadores 
e mediadores

Actualmente existem poucas dúvi-
das de que a psicoterapia pode ter um
impacto benéfico na vida de crianças
e jovens com problemas. Os estudos
de meta-análise e os estudos clínicos
controlados têm demonstrado a eficá-
cia da psicoterapia quando comparada
com condições controlo, como a lista
de espera ou atenção/placebo.
Sabemos até quais são os tratamentos
mais eficazes para determinados pro-
blemas dos jovens. Apesar destes
enormes avanços algumas questões
fundamentais, sobre o funcionamento
da psicoterapia, permanecem por res-
ponder: (a) sabemos pouco sobre a
eficiência da psicoterapia, isto é,
sobre a sua eficácia em situações clí-
nicas não controladas nem laborato-
riais, ou seja, como funciona em
situações de prática clínica real; e (b)
quando a psicoterapia é eficaz não
sabemos porque é que ela é eficaz,
isto é, quais são os processos que
entram em acção para produzir as
mudanças esperadas e desejadas.

Assim, nos últimos anos, clínicos e
investigadores têm manifestado inte-
resse em determinar os moderadores,
ou condições que determinam quando
uma intervenção é mais ou menos efi-
caz, e os mediadores (processos) atra-



vés dos quais a intervenção produz a
mudança (Baron & Kenny, 1986;
Holmbeck, 1997).

Segundo a definição de Baron e
Kenny, (1986), “em termos gerais, as
variáveis moderadoras são variáveis
qualitativas (como, o sexo, a etnia, o
estatuto sócio-cultural) ou quantitati-
vas (como, o nível de motivação para
a mudança) que afectam a direcção
e/ou força da relação entre uma variá-
vel independente ou preditora e a
variável dependente ou critério”(p.
1174). Ao examinarmos os moderado-
res da intervenção estamos interessa-
dos em isolar as condições que deter-
minam quando uma intervenção é
particularmente eficaz ou ineficaz.

Em termos de intervenção terapêu-
tica, as variáveis moderadoras defi-
nem as condições que favorecem ou
limitam a eficácia das intervenções.
Saber para que indivíduos com que
perturbações, com determinadas
características pessoais ou sócio-
demográficas, as intervenções são
mais eficazes e adequadas e aqueles
para quem as intervenções estudadas
não são tão eficazes, permite especifi-
car as pessoas para quem determinada
intervenção é útil, fornecendo crité-
rios, por exemplo, para um processo
de triagem dos participantes numa
determinada intervenção.

No caso das crianças e adolescen-
tes, uma variável moderadora funda-
mental a ter em conta é o nível de des-
envolvimento. O nível cognitivo, a
capacidade de processamento da

informação, o conhecimento de base,
a auto-regulação cognitiva e compor-
tamental, a compreensão dos outros e
do seu comportamento, a compreen-
são das emoções e os processos atri-
bucionais podem constituir condições
que colocam restrições ou, pelo con-
trário, potenciam determinado tipo de
intervenção.

Quanto às variáveis mediadoras,
Baron e Kenny (1986) definem-nas
como “o mecanismo através do qual a
variável independente em causa é
capaz de influenciar a variável depen-
dente em estudo” (p. 1173). A análise
de modelos de mediação no contexto
da investigação sobre a eficácia da
intervenção é uma estratégia de inves-
tigação particularmente útil: permite-
nos descobrir mecanismos causais da
mudança. No fundo, o estudo destas
variáveis tenta responder à questão de
como é que a terapia funciona
(Kendall & Choudhury, 2003).

Se já se determinou que um trata-
mento obtém um determinado efeito, a
questão seguinte refere-se aos possí-
veis processos através dos quais o tra-
tamento obteve o efeito desejado. O
mediador dá conta, pelo menos em
parte, do efeito do tratamento. Além
disso, o mediador é visto como um
antecedente causal do resultado de
forma que mudanças do mediador esta-
rão associadas a mudanças no efeito.

Como corolário destas ideias o
nível de desenvolvimento pode ser o
alvo da intervenção. Isto é, se a inves-
tigação sugere que as crianças que
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não conseguiram realizar certas tare-
fas desenvolvimentistas estão mais
susceptíveis ao desenvolvimento de
determinados sintomas, o nível de
desenvolvimento da criança deve ser
o alvo da intervenção.

A mediação moderada também é
possível. Por exemplo, uma maior
competência de descentração pode ser
um importante mediador da eficácia
do tratamento para a agressão mas só
para os adolescentes. As implicações
deste dado são que se calhar é neces-
sário outro tipo de intervenção para as

crianças ou que o tratamento também
resulta para as mais novas mas através
de um processo diferente.

Pegando nesta conceptualização,
Weersing e Weisz (2002), apresentam
quatro fases para a investigação em
psicoterapia que considera que a
mediação se estabelece se forem
demonstradas quatro relações lógicas
entre tratamento, mediador e resultado.
Segundo estes autores cada um destes
passos analíticos coloca uma questão
diferente sobre os efeitos da psicotera-
pia como se pode ver na Figura 1.
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Estatuto da
Intervenção

Resultado da
Intervenção

Processos
Psicológicos

Passo 1: Teste de Eficácia

Passo 2: Teste 
da Intervenção

Passo 3: Teste 
da Psicopatologia

Estatuto da
Intervenção

Resultado da
Intervenção

Processos
Psicológicos

Passo 4: Teste de Mediação

Figura 1. A análise mediacional como forma de testar teorias psicológicas
(Adaptado de Weersing & Wesz, 2002).



O primeiro passo numa análise
mediacional é o de testar a relação
entre a participação num tratamento e
a melhoria em termos de sintomas ou
funcionamento da pessoa. Este passo
avalia a eficácia da intervenção com-
parativamente a uma condição de con-
trolo. Se a intervenção não é mais efi-
caz do que a condição de controlo a
procura de mecanismos subjacentes
não faz sentido. Mas se o tratamento
se revela eficaz então o próximo passo
é a descoberta de como o tratamento
atinge esses resultados benéficos.

No segundo passo da análise o que
se procura é avaliar a relação entre a
intervenção e a mudança no mediador
hipotetizado. Se o tratamento afecta o
processo específico de mudança testa-
do a análise mediacional prossegue
para o terceiro passo.

O terceiro passo avalia o nível de
significância do caminho entre o
mediador e o resultado da interven-
ção. Esta análise pode ser vista como
fornecendo um teste parcial da teoria
psicopatológica em que se baseia a
intervenção. Por exemplo, no caso da
depressão a teoria cognitiva pressu-
põe que esta perturbação resulta de
distorções cognitivas negativas acerca
do próprio, do mundo em que vive e
do futuro. Estabelecer uma relação
entre a mudança nas distorções cogni-
tivas e sentimentos de desamparo e a
mudança nos sintomas depressivos
ajuda, não só a estabelecer a cadeia
causal dos efeitos do tratamento, mas
também a validar a teoria cognitiva da

depressão. As mudanças nos proces-
sos mediadores devem logicamente
preceder as mudanças no resultado
final do tratamento.

No último passo da análise, a rela-
ção original entre tratamento e resul-
tado, estabelecida no teste de eficácia,
é examinada ao mesmo tempo que se
controlam as relações entre tratamen-
to e processo e entre processo e resul-
tado final. Se a mudança no mecanis-
mo, hipotetisado como possível
mediador, realmente medeia a relação
entre a intervenção e o resultado, o
anterior caminho significativo entre o
tratamento e o resultado deve ser sig-
nificativamente reduzido ou até com-
pletamente eliminado quando se con-
trolam os outros caminhos no modelo.

Assim ao demonstrar a mediação, é
possível, em princípio, demonstrar que
a terapia funciona e que o faz através
dos processos especificados nas teorias
de intervenção e psicopatologia subja-
centes à intervenção utilizada.

Na perspectiva de quem procura
intervir com crianças e adolescentes,
importa investigar as variáveis mode-
radoras e mediadoras que ocorrem ao
longo do desenvolvimento e testar as
relações entre elas e as variáveis alvo
propostas em diferentes modelos de
intervenção. Isto porque, o nível de
desenvolvimento é um aspecto incon-
tornável dos pacientes mais jovens e,
como foi referido, ele pode jogar com
moderador ou mediador em diferentes
circunstâncias e contextos.

Por exemplo, a investigação na área
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da Psicopatologia do Desenvolvimento
é fundamental para a compreensão dos
percursores e resultados futuros da psi-
copatologia infantil, uma vez que a fre-
quência e a natureza da maioria das
perturbações mudam com a idade.

O conhecimento dos preditores
desenvolvimentistas tem várias impli-
cações para a intervenção. Se sabe-
mos, com base em estudos longitudi-
nais, que um conjunto específico de
défices na infância está associado a
patologia mais severa mais tarde,
podemos tratar a forma menos severa
da perturbação antes de termos de
lidar com a forma mais severa poste-
rior. O conhecimento de que crianças
com determinadas trajectórias podem
estar em risco de desenvolver deter-
minados sintomas, aponta para a
necessidade de identificar estas crian-
ças e realizar uma intervenção pre-
ventiva. Desta foma, este conheci-
mento permite identificar oportunida-
des para “proteger” a criança em risco
de desenvolver problemas no futuro.

Por outro lado, tem sido salientado
que as crianças podem partilhar o
mesmo diagnóstico mas não o mesmo
processo patogénico (Shirk &
Russell, 1996), ou seja, a mesma per-
turbação pode ser produzida através
de diferentes caminhos. Igualmente,
os mesmos acontecimentos desenvol-
vimentistas podem conduzir a dife-
rentes ajustamentos e um dado pro-
cesso patológico apresentar-se-á de
forma diferente ao longo do desenvol-
vimento. Assim, segundo Shirk e

Russell (1996) a principal tarefa para
os investigadores da psicoterapia
infantil é a identificação dos proces-
sos psicológicos básicos pressupostos
quer pelas intervenções, quer pelas
teorias sobre as diferenças no desajus-
tamento infantil.

Estas reflexões sugerem que é fun-
damental incluir medidas do nível de
desenvolvimento nos estudos sobre
eficácia das intervenções e usá-las para
avaliar efeitos de moderação. Para isso
precisamos de ter instrumentos sensí-
veis em termos desenvolvimentistas
para avaliar as variáveis relevantes,
conhecer as suas trajectórias desenvol-
vimentistas e perceber as relações de
moderação e mediação existentes entre
as variáveis em estudo.

2.2.Os processos de mudança

Em síntese, a maioria da investiga-
ção em psicoterapia utiliza estudos
comparativos. Este tipo de investigação
é, sem dúvida, importante mas contri-
bui para os “mitos da uniformidade
desenvolvimentista” (Kendall, Lerner,
& Craighead, 1984) que precisam de
ser analisados. Existe pouca investiga-
ção sobre os moderadores da interven-
ção, ou seja, sobre as condições de que
depende a eficácia da intervenção.

É provável que muitas característi-
cas das crianças influenciem os efei-
tos do tratamento, como a idade, o
género, a severidade do problema, se
é crónico ou não e as áreas de funcio-
namento que abrange. Igualmente,
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várias influências relacionadas com o
início ou o curso de uma perturbação
em particular (por exemplo, factores
protectores e de risco) podem deter-
minar o resultado da intervenção. O
mesmo pode acontecer com factores
sócio-culturais, como a etnia, o nível
sócio-cultural, etc.. Estes podem ter
um impacto no momento e na forma
como os problemas das crianças são
identificados, nos padrões de risco e
protecção, nas características dos sin-
tomas e no seu curso (Kazdin, 2004).

Os problemas da criança estão muito
associados a características dos pais, da
família e dos contextos (Sá, 2005).
Assim, diferenças na psicopatologia
parental, conflitos familiares e famílias
economicamente desfavorecidas podem
ter um papel central na manutenção dos
problemas infantis ou colocar obstácu-
los à administração da intervenção.

Outra área de investigação impor-
tante, que começa a receber a atenção
de alguns investigadores (e.g., Shirk
& Russell, 1996) é a questão de como
e porque funciona a psicoterapia. O
conhecimento dos processos que pro-
vocam a mudança terapêutica é funda-
mental para a optimização da eficácia
das intervenções. Para Kazdin (2004)
trata-se de dar mais relevo à investiga-
ção explicativa sobre a investigação
descritiva, isto é, incluir na investiga-
ção componentes que se centram expli-
citamente nos processos pelos quais se
atingem os efeitos e as mudanças pre-
tendidas. Estes componentes incluem
desde a representação do problema à

escolha de estratégias de intervenção,
do reconhecimento da necessidade de
mudança até à manutenção do proces-
so e à sua completa interiorização.

Tendo um vasto trabalho na área da
caracterização e do estudo da eficácia
da psicoterapia infantil, Kazdin
(2003; 2004) estabelece uma lista de
necessidades a ter em conta na teori-
zação e na investigação para o desen-
volvimento de intervenções eficazes
com crianças e jovens.

Em primeiro lugar, a intervenção
deve estar relacionada com o que sabe-
mos sobre a origem, a manutenção, a
finalização e a recorrência do proble-
ma clínico que é o alvo da intervenção.

Em segundo lugar, é fundamental o
desenvolvimento de teorias sobre os
processos e os mecanismos de
mudança que possam depois ser
empiricamente testadas. Pelo menos
três passos são necessários para con-
duzir esta investigação: especificar os
processos ou os factores responsáveis
pela mudança, desenvolver medidas
destes processos e demonstrar que
estes processos se modificam antes de
ocorrer a mudança terapêutica.

Em terceiro lugar, a investigação
deve especificar com precisão o que o
terapeuta faz com e para a criança
(adolescente, pais, família) durante as
sessões. Ou seja, deve fornecer uma
operacionalização dos procedimentos,
de preferência na forma de manuais,
que identifique como se mudam os
processos chave, pelo que o desenvol-
vimento dos manuais está relacionado
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